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COMARCA DE CANOAS 

2ª VARA CÍVEL 

Rua Lenine Nequete, 60 

_________________________________________________________________________ 

 

Processo nº:   008/1.07.0015278-2 (CNJ:.0152781-80.2007.8.21.0008) 

Natureza: Recuperação de Empresa 

Réu: Transportes Roglio Ltda. 

Juiz Prolator: Juíza de Direito - Dra. Adriana Rosa Morozini 

Data: 03/03/2020 

  

 

 

 

 

   Vistos, etc 

 

 

 

 

 

Transportes Roglio Ltda, em 29/08/2007, apresentou Pedido de 

Recuperação Judicial, com fulcro nos arts. 47 e 48, da Lei nº 11.101/2005, cujo 

processamento foi deferido em 05/09/2007. 

A seguir, a empresa recuperanda apresentou o plano de recuperação 

judicial, nos termos do art. 53, da Lei nº 11.101/2005, tendo sido realizada assembleia geral 

de credores, que deliberou sobre o mesmo, em 30/06/2010, às 14 horas, em 2ª convocação. 

Conforme se depreende da manifestação da Sra. Administradora Judicial 

acostada às fls. 1740/1741, realizada a assembleia geral de credores em 2ª chamada, foi 

aprovado, por maioria absoluta dos credores da classe privilegiada/trabalhista e 97,92% 

dos credores quirografários (abstendo-se de votar tão-somente o Banco Bradesco S/A), o 
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plano de recuperação apresentado pela empresa requerente. O quórum foi legítimo, 'ex vi' 

do § 2º do art. 37 da Lei de Quebras, havendo representação de todas as classes de credores. 

Em 16/07/2010, com supedâneo no art. 58, “caput”, da Lei nº 

11.101/2005, foi concedida a recuperação judicial à empresa Transportes Roglio S/A. 

Após regular tramitação do feito, sobreveio requerimento da Fazenda 

Nacional (fls. 6137/6144, 6268/6277, 6357/6365 e 6384/6396), visando o encerramento da 

recuperação judicial. Disse que é credora do valor de R$ 79.751.469,15 (setenta e nove 

milhões setecentos e cinquenta e um mil quatrocentos e sessenta e nove reais e quinze 

centavos), conforme as CDA'S referidas às fls. 6417/6446. Asseverou que tais créditos não se 

encontram parcelados e que a recuperanda não apresentou as CND's para fins de comprovar 

que está em conformidade de adimplência com a União. Discorreu acerca da legitimidade da 

Fazenda Pública para intervir no feito, forte no art. 5º, parágrafo único, da Lei nº 9.469/1997. 

Informou que os créditos tributários representam o total de 84% do passivo da sociedade 

empresarial, consoante apresentado no tópico 7 da reestruturação do plano de recuperação 

judicial. Mencionou que foi acordado entre a recuperanda e o Estado do Rio Grande do Sul, 

segundo consta do plano de recuperação judicial aprovado pela assembleia de credores, que 

4% do seu faturamento seria destinado ao pagamento dos tributos devidos à Fazenda 

Estadual. Ressaltou, no entanto, que lhe causa espécie que, em nenhum momento, a 

recuperanda tenha se interessado por aderir ao parcelamento dos tributos devidos à União, 

mormente, quando o indigitado parcelamento está previsto no art. 10-A, da Lei nº 

10.522/2002. Destacou que o encerramento do processo de recuperação judicial é matéria 

de ordem pública, por se tratar de interesse público, haja vista a repercussão jurídica e 

econômica na esfera dos credores e da sociedade em geral e, principalmente, pelo fato de 

que tal medida deve ser realizada de ofício pelo juízo competente, por força do disposto no 

art. 63, “caput”, da Lei nº 11.101/2005. Sustentou que o art. 61, da Lei nº 11.101/2005, prevê 

que, uma vez homologado o plano, o processo de recuperação judicial tramitará pelo prazo 

de 02 (dois) anos. Referiu que, transcorrido tal prazo, o Magistrado deverá decretar o 

encerramento do processo ou a convolação em falência. 

Ouvida, a empresa recuperanda manifestou-se às fls. 6263/6268. Afirmou 

que a União sequer possui legitimidade para o pedido de encerramento da recuperação 

judicial. Aduziu que não desconhece o disposto no art. 61, da Lei nº 11.101/2005, que 
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estabelece que o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas 

as obrigações previstas no plano, que se venceram até 02 (dois) anos depois da concessão da 

recuperação judicial. Relatou que há créditos ilíquidos, cujas habilitações estão em curso, 

bem como ainda existem créditos em liquidação na Justiça do Trabalho, o que seria motivo 

suficiente para não se determinar o encerramento da recuperação judicial. 

Em arrazoado às fls. 6312/6334, a Sra. Administradora Judicial disse que, 

apesar de já ultrapassados os 02 (dois) anos de fiscalização judicial a que alude o art. 61, da 

Lei nº 11.101/2005, há questões de interesse dos credores pendentes de solução, inclusive 

acerca do cumprimento do plano de recuperação judicial, notadamente, a alienação dos bens 

subutilizados indicados pela recuperanda e a discussão acerca do crédito do Banco Santander 

S/A, o qual, segundo a recuperanda, não é devido, ao passo que a aludida instituição bancária 

alega ter crédito superior ao arrolado. Ressaltou que, especificamente, em relação ao crédito 

do Banco Santander S/A, enquanto persistir a incerteza quanto a sua exigibilidade, não há 

como dizer que foram cumpridas ou não todas as obrigações assumidas no plano, 

inviabilizando tanto o encerramento da recuperação judicial quanto eventual convolação em 

falência por descumprimento do plano. Salientou que este Juízo determinou ao Banco 

Santander S/A apresentasse incidente próprio para discutir seu crédito, em decisão às fls. 

5106/5107) sendo que o mesmo permaneceu inerte, assim como a recuperanda, que ainda 

não ajuizou qualquer demanda objetivando o reconhecimento da prescrição do crédito. 

Em parecer às fls. 6787, o Ministério Público opinou pelo indeferimento 

do pedido de encerramento da recuperação judicial formulado pela União, dizendo que deve 

o feito prosseguir. 

Na sequência, os autos vieram-me conclusos. 

É O RELATÓRIO. 

PASSO A DECIDIR. 

 

A recuperação judicial está disciplinada nos arts. 47 e seguintes da Lei nº 

11.101/2005, tendo por objetivo viabilizar a superação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores 

e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função 

social e o estímulo à atividade econômica. 
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O advento da Lei nº 11.101/2005, a qual revogou o Decreto-Lei nº 

7.661/1945, trouxe inovações em relação à matéria, haja vista que a recuperação da empresa 

não se esgota na simples satisfação dos credores, como ocorre com a falência. Cuida-se, na 

verdade, de uma tentativa de solucionar a crise econômica, com o objetivo principal de 

proteger a atividade empresarial. 

Sobre o tema, FÁBIO ULHOA COELHO ensina: 

 

"… no princípio da preservação da empresa, construído pelo 

moderno Direito Comercial, o valor básico prestigiado é o da conservação 

da atividade (e não do empresário, do estabelecimento ou de uma 

sociedade), em virtude da imensa gama de interesses que transcendem os 

dos donos do negócio e gravitam em torno da continuidade deste...” (In: 

Manual de direito comercial: direito de empresa. 20. ed. rev. e atual. São 

Paulo: Saraiva, 2008, p. 13). 

 

Ainda, segundo MISABEL ABREU MACHADO DERZI, de uma forma mais 

específica, além da promoção do princípio da preservação da empresa, o art. 47 da lei 

11.101/2005, "...dissocia claramente o interesse do sócio, do interesse social e, finalmente, 

adota mecanismos e formas de organização tendentes a facilitar a convivência dos segmentos 

internos que nela se contrapõem: o dos trabalhadores, o dos credores e o dos sócios – 

majoritários e minoritários...” (O princípio da preservação das empresas e o direito à 

economia de impostos. In: ROCHA, Valdir de Oliveira (org). Grandes questões atuais do Direito 

Tributário. São Paulo: Dialética, 2006, 10o volume, p. 336). 

Outrossim, cumpre destacar que o devedor permanecerá em recuperação 

judicial até que se cumpram as obrigações previstas no plano durante o concurso de 

observação, que perdurará o prazo de 02 (dois) anos após a propositura da recuperação 

durante a fase judicial, a fim de aferir se a empresa possui condições econômicas de cumprir 

com as obrigações novadas, de acordo com os preceitos do art. 61 da Lei de Recuperação e 

Falência, “in verbis”: 

 

Art. 61 - Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o 
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devedor permanecerá em recuperação judicial até que se cumpram todas 

as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois 

da concessão da recuperação judicial. 

 

Assim, da leitura do referido dispositivo legal, tem-se que o encerramento 

da recuperação judicial, após o decurso do prazo de 02 (dois) anos, a contar da sua concessão, 

é impositivo/decorre de expressa disposição legal,  de modo que resta prejudicada a arguição 

de  legitimidade da Fazenda Pública para postular o referido encerramento. 

No caso em apreço, verifica-se que a recuperação judicial foi concedida 

em decisão proferida na data de 16/07/2010, ou seja, há mais de 09 (nove) anos, sendo que, 

pelo  que consta nos autos, a recuperanda cumpriu as obrigações previstas no plano de 

recuperação judicial, eis que, de acordo com a informação prestada pela Sra. Administradora 

Judicial, “o plano de recuperação judicial (fls. 1773-1792) vem sendo cumprido regularmente, 

no entanto, alguns créditos pendentes de definição ou de vencimento” (fl. 6762), não 

havendo, neste feito,  qualquer manifestação em sentido contrário, sendo que a dívida havida 

com a Fazenda Nacional, por se tratar de débito de natureza tributária, não está sujeito aos 

efeitos da recuperação judicial, não tendo sido incluída no plano de recuperação em 

comento. Logo, forçoso reconhecer que o inadimplemento de tal dívida não configura, no 

caso em apreço, descumprimento ao plano de recuperação. 

Ademais, não se pode olvidar que eventual descumprimento de obrigação 

da recuperanda  depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos  contados da concessão da 

recuperação não implica na convolação da recuperação em falência, sendo que, nesta 

hipótese, o art. 62 da Lei n° 11.101/2005, autoriza o credor a promover a cobrança ou a 

execução individual de seus direitos, ou mesmo que requeira individualmente a falência da 

devedora, com base no art. 94 do referido texto legal. 

 

É da jurisprudência: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA. 

DECRETAÇÃO DO ENCERRAMENTO DO PERÍODO CONCURSAL DA 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DO PRAZO 
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DE CARÊNCIA. PREVALÊNCIA DA DECISÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE 

CREDORES. PLANO HOMOLOGADO. MATÉRIA PRECLUSA. ART. 507 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DECURSO DO PRAZO DE DOIS ANOS DA DATA 

DA CONCESSÃO DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE DESCUMPRIMENTO DAS 

OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO. POSSIBILIDADE. 

INTELIGÊNCIA DO ART. 61 DA LEI N.º 11.101/05. CUMPRIMENTO DAS 

DEMAIS ORIGAÇÕES NA FORMA DO ART. 62 DA LFRJ. 1. É oportuno 

destacar que o princípio da preservação da empresa, insculpido no art. 47 

da Lei 11.101/2005, dispõe que a recuperação judicial tem por objetivo 

viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do 

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego 

dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a 

preservação daquela, sua função social e o estímulo à atividade 

econômica. 2. A Lei nº 11.101/05 define que com a aprovação do plano 

pela assembleia, fica estabelecido que os credores sujeitos ao plano de 

recuperação acordaram com os termos apresentados pela empresa para 

o pagamento dos créditos e para o soerguimento daquela frente a crise 

econômico-financeira. 3. Ademais, a prevalência da decisão da 

assembleia geral de credores é incontestável, de sorte que nem mesmo o 

Magistrado pode alterar aquela quanto às questões de mérito do plano. 

Portanto, o Magistrado está autorizado a proceder o apenas controle de 

legalidade do plano de recuperação judicial aprovado pela assembleia 

geral. O Magistrado detém tal poder, pois nem mesmo a decisão 

assemblear pode se sobrepor ao disposto nas normas legais. 4. Assim, 

importa destacar que há previsão expressa no aditivo do plano 

recuperacional aprovado, no sentido de que o prazo de carência para o 

pagamento dos credores quirografários de grande monta passaria a ser 

computado apenas a contar da data do trânsito em julgado da decisão 

que homologou o plano. 5. Desse modo, descabe à parte rediscutir a 

legalidade da matéria neste estágio processual, tendo em vista que 

aprovado o plano de recuperação pela assembleia geral de credores e 
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homologado pelo Magistrado a quo operou-se a novação das dívidas até 

então existentes. Logo, a rediscussão de critérios definidos é juridicamente 

impossível, na medida em que se trata de matéria irremediavelmente 

preclusa no ponto, a teor do que estabelece o art. 507 do Código de 

Processo Civil. 6. Dessa forma, analisando o relatório final apresentado 

pelo administrador judicial, a recuperanda cumpriu todas suas 

obrigações previstas no prazo de dois anos, contados da decisão que 

concedeu a recuperação judicial, conforme previsto no art. 61 da Lei n.º 

11.101/05. 7. Portanto, a declaração de encerramento da recuperação é 

medida impositiva, uma vez que decorridos dois anos da data da 

concessão do pedido e não constatado o descumprimento de qualquer 

obrigação no concurso do período de observação, encerra-se a fase 

judicial, podendo os credores que não forem pagos nos moldes e na 

época prevista no plano aprovado pleitear a quebra da empresa com 

base na dívida novada. 8. Aliás, o art. 62 da Lei de Falências e 

Recuperação de Empresas, estabelece expressamente a hipótese 

precitada no sentido de que: após o período previsto no art. 61 desta Lei, 

no caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano de 

recuperação judicial, qualquer credor poderá requerer a execução 

específica ou a falência com base no art. 94 desta Lei. Negado 

provimento ao apelo.(Apelação Cível, Nº 70083122945, Quinta Câmara 

Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado 

em: 18-12-2019. Grifei). 

 

Neste contexto, cumpre destacar que eventuais impugnações pendentes 

de julgamento, deverão ser convertidas em ação ordinária e julgadas pelo Juízo da 

recuperação judicial, o qual, ao tempo da propositura era o competente para instrução e 

julgamento, conforme a regra contida no art. 43, do CPC, sendo que as novas demandas que, 

por ventura, foram ajuizadas após o encerramento da recuperação judicial (cobrança, 

falência, declaratória e quaisquer outras relacionadas às obrigações da devedora), deverão 

observar as regras gerais de competência, não mais existindo o Juízo Universal. 
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Ainda, verifico que a questão acerca da alienação dos bens subutilizados 

indicados pela recuperanda e a discussão acerca do crédito do Banco Santander S/A, o qual, 

segundo a recuperanda, não é devido, não são justificativas para a manutenção da 

recuperação judicial, haja vista que a finalidade desta ação não é tutelar os interesses da 

empresa recuperanda por tempo indeterminado. 

Neste ponto, é oportuno enfatizar que, com o encerramento da 

recuperação judicial, a empresa poderá defender seus interesses da maneira que melhor lhe 

aprouver, o que inclui a venda de bens e o manejo das ações que entender cabíveis para fins 

discutir a (in)existência de débito que entende ser indevido (como no caso no Banco 

Santander S/A). 

Deste modo, considerando que a não alienação dos bens subutilizados 

indicados pela recuperanda e que eventual discussão acerca da (in)existência de débito junto 

ao Banco Bradesco S/A não configuram descumprimento das obrigações previstas no plano 

durante o período de prova, que compreende os 02 (dois) anos seguintes ao da concessão da 

recuperação, tenho que a hipótese comporta a decretação do encerramento da recuperação 

judicial. 

Note-se que tal decisão não trará quaisquer prejuízos aos envolvidos, 

sendo que a recuperanda poderá voltar a desempenhar suas atividades com autonomia, 

eliminando a “pecha” de empresa endividada, o que, por certo, lhe proporcionará maior 

estabilidade em suas relações negociais. Já, os credores, por seu turno, continuarão com 

direito reconhecido ao crédito e, caso não haja o pagamento voluntário, poderão cobrá-lo de 

forma individual e, até mesmo, requerer a falência da devedora. 

 

Isto posto, DECLARO que o plano de recuperação judicial foi cumprindo 

em relação às obrigações vencidas no prazo de 02 (dois) anos após sua concessão, nos termos 

do art. 61, da Lei nº 11.101/2005 e, por via de consequência, DECRETO o encerramento da 

recuperação judicial de Transportes Roglio Ltda, na forma do art. 63, da Lei nº 11.101/2005, 

determinando: 

 

a) para os efeitos decorrentes da recuperação judicial, que ora se encerra,  

exonero a Sra. Administradora Judicial do encargo de tal função, a partir da publicação desta 
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sentença, com exceção da atuação em eventuais incidentes ainda pendentes de julgamento, 

a qual deve ser mantida, bem como para prestar as informações que se façam necessárias; 

 

b) que a recuperanda efetue o pagamento de eventual saldo de 

honorários à Sra. Administradora Judicial, a qual, por sua vez, deverá apresentar relatório 

circunstanciado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, versando sobre a execução do plano 

de recuperação judicial pelo devedor (art. 63, III, da Lei nº 11.101/2005); 

 

c) a expedição de ofício à Junta Comercial, Industrial e  Serviços do Rio 

Grande do Sul -  JUCISRS, comunicando o encerramento da recuperação judicial na presente 

data, para as providências cabíveis; 

 

d) a apuração de eventual saldo de custas processuais pendentes, 

intimando-se a devedora para o pagamento no prazo de 15 (quinze) dias (art. 63, II, da Lei nº 

11.101/2005); 

 

e) que sobrevindo eventuais ofícios solicitando informações em relação a 

este feito, responda-se comunicando a presente decisão, independentemente de conclusão, 

remetendo cópia da sentença; 

 

f) caso existam valores depositados, intimem-se a recuperanda e a Sra. 

Administradora Judicial para que esclareçam sobre sua origem e destino; 

 

g) a publicação da presente sentença por edital, conforme prevê o 

parágrafo único, do art. 156, da Lei nº 11.101/2005. 

 

Venham conclusos os autos do incidente de balancetes para extinção. 

 

Publique-se. 

Registre-se. 

Intimem-se. 
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Canoas, 03 de março de 2020. 

 

Adriana Rosa Morozini, 

Juíza de Direito 


